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CAMARÃIVIUIIÇICIPAL DE

9/4430 SAO PAULO , , _PARECER Nº ( / « Iq DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOÇAO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 348/2018.

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Rute Costa e Eduardo Tuma, dispõe
sobre o encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas pelo Serviço de
Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a estabelecimentos de saude privados, e da outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de Legalidade.
O Serviço de Atendimento Médico de Urgência — SAMU - atende as emergências da cidade de
São Paulo realizando encaminhamentos para unidades de saúde de pronto atendimento ou
hospitais públicos municipais ou estaduais. Conforme justificativa dos autores, o projeto de lei
propõe que o médico regulador, que é o responsável pela gestão do atendimento, tenha a
competência para encaminhar o paciente as unidades privadas de atendimento, desde que
solicitado pelo paciente ou seu responsável, pois ja existem pessoas que tem plano privado e
gostariam de optar pelo atendimento em unidades privadas. A atenção pre-hospitalar móvel e o
atendimento que procura chegar precocemente a vitima, após ter ocorrido um agravo a sua saude
(de natureza clinica, cirúrgica, traumática ou psiquiátrica), que possa levar a sofrimento, sequelas
ou mesmo a morte, sendo necessário, portanto, prestar-lhe atendimento e/ou transporte adequado
a um serviço de saúde. O fluxo de encaminhamento as portas hospitalares deve atender as leis.
portarias, diretrizes, resoluções e outros normativos federais e municipais sobre o tema. Todos os
pacientes deverão ser acolhidos com classificação de risco, e os casos de maior gravidade clínica
deverão ter acesso as portas hospitalares pela sala de emergência. A equipe do atendimento Pre—
hospitalar móvel de urgência e emergência, ao chegar a unidade de referência para o
encaminhamento com o paciente, deve passar todas as informações clínicas do mesmo. bem
como o boletim de atendimento, por escrito, ao médico (no caso de paciente grave na sala de
reanimação) ou ao enfermeiro (no caso de pacientes com agravo de menor complexidade), para
serem classificados no setor de acolhimento com classificação de risco. Após o acolhimento com
classificação de risco, não é função das equipes do Pre-hospitalar móvel executar quaisquer
cuidados ao paciente, sendo estes de responsabilidade da unidade de referência.

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência. entende que a propositura e meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o
parecer.

Sala da Comissão de Saúde, P moç" ocial, Trabalho e Mulher, em Ig,“ 3,4%,
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